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DECLARAGAO DE  COMPENSACAO. RETIFICACAO 0OU
CANCELAMENTO DO PER/DCOMP APOS A PROLAC}AO DO
DESPACHO DECISORIO. RETORNO DO PROCESSO A UNIDADE DE
ORIGEM. NECESSIDADE.

Considerando a inexisténcia ou excesso do débito informado em Per/Dcomp,
constatada mesmo apo6s a prolacdo de despacho decisorio, levando a concluséo
de que o contribuinte preencheu incorretamente a declaracdo em questdo, o
processo deve retornar a unidade de origem para o efetivo exame e demais
verificacbes acerca do mérito da compensacao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento em parte ao Recurso Voluntario para revisdo dos débitos confessados nos
Per/DComp’s tratados no presente processo tendo em vista o provimento jurisdicional do
Mandado de Seguranca n.° 0013919-83.2007.4.05.8100 com o consequente retorno dos autos a
DRF de Origem para esta providéncia devendo o rito processual ser retomado desde o inicio,
considerando, contudo, o direito creditorio nestes autos ja reconhecido.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauriténia Elvira de Sousa Mendongca - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente), Barbara Santos Guedes, Carlos Alberto Benatti Marcon e Mauritania Elvira de
Sousa Mendonga.
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 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. RETIFICAÇÃO OU CANCELAMENTO DO PER/DCOMP APÓS A PROLAÇÃO DO DESPACHO DECISÓRIO. RETORNO DO PROCESSO À UNIDADE DE ORIGEM. NECESSIDADE.
 Considerando a inexistência ou excesso do débito informado em Per/Dcomp, constatada mesmo após a prolação de despacho decisório, levando à conclusão de que o contribuinte preencheu incorretamente a declaração em questão, o processo deve retornar à unidade de origem para o efetivo exame e demais verificações acerca do mérito da compensação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento em parte ao Recurso Voluntário para revisão dos débitos confessados nos Per/DComp´s tratados no presente processo tendo em vista o provimento jurisdicional do Mandado de Segurança n.º 0013919-83.2007.4.05.8100 com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para esta providência devendo o rito processual ser retomado desde o início, considerando, contudo, o direito creditório nestes autos já reconhecido.
                               (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Bárbara Santos Guedes, Carlos Alberto Benatti Marcon e Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça.
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 02-94.439 proferido pela 2ª Turma da DRJ/BHE, em 30 de julho de 2019, que julgou parcialmente procedente a manifestação de inconformidade da Recorrente.
Por bem relatar os fatos até esse momento processual, reproduz-se o relatório efetuado pela DRJ no acórdão de piso, complementando-o adiante:
DESPACHO DECISÓRIO 
O presente processo trata de Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório com número de rastreamento 040062856, emitido eletronicamente em 05/11/2012, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 18797.18357.160408.1.7.02-4469.

O tipo do crédito utilizado é Saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 2007. Conforme DIPJ e PER/DCOMP, o valor desse saldo negativo seria igual a R$ 166.821,10. No despacho, foi reconhecido R$ 50.092,43.
Os valores das parcelas de composição do crédito informados no PER/DCOMP e os valores confirmados pelo fisco foram assim discriminados no despacho decisório:

O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado �Despacho Decisório - Análise de Crédito�.
Como enquadramento legal são citados os seguintes dispositivos: art. 168 da Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional � CTN); § 1º do art. 6º e art. 74 da Lei n.º 9.430, 27 de dezembro de 1996; art. 4º e art. 36 da IN RFB n.º 900, de 30 de dezembro de 2008.
MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
O interessado apresentou manifestação de inconformidade, com as razões de discordância abaixo resumidas.
A retenção no valor de R$ 261.189,62 informado Per/Dcomp corresponde aos mesmos valores informados em DIPJ e na contabilidade, conforme anexos.
Todas as retenções descritas na contabilidade, DIPJ e Per/Dcomp se referem a clientes que pagaram à Serval valores líquidos das retenções de imposto de renda.
Tais valores foram deduzidos da fatura da Serval, a título de IRPJ devido, conforme pode ser visto na contabilidade, por tanto, passíveis de compensação. 
Após apreciar a manifestação de inconformidade, a 2ª Turma da DRJ/BHE julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade, para reconhecer para reconhecer direito creditório remanescente no valor de R$ 66.329,74, além do já admitido no despacho decisório, e homologar as compensações em litígio até o limite do crédito reconhecido.
Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntário aduzindo o que se segue:
Trata-se de PEDIDO DE RESTITUIÇÃO e, consequentemente, de COMPENSAÇÃO formulados pela Recorrente, empresa que tem como atividade principal a atua no ramo da locação de mão-de-obra especializada em limpeza, conservação, etc., visando proceder com a restituição/compensação de créditos oriundos do saldo negativo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ ou da Base de Cálculo Negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL.
No caso dos Autos os referidos créditos foram utilizados para amortizar débitos da Contribuição para o PIS e da COFINS apurados com base na receita bruta auferida pela Recorrente.
Note-se que, nestas ocasiões, a Recorrente declarava que a sua receita bruta era apurada mediante o simples somatório dos valores brutos das notas fiscais de prestação de serviços realizados.
Ocorre que, após as compensações realizadas, a Recorrente obteve provimento jurisdicional transitada em julgado nos Autos do Mandado de Segurança n.º 0013919-83.2007.4.05.8100 e, consequentemente, no Agravo de Instrumento n.º 144-040-CE (000459-64.2010.4.05.0000), onde foi reconhecido que a base de cálculo da Contribuição para o PIS e da COFINS seria apurada com base na sua TAXA ADMINISTRATIVA, o que fez com que os valores que foram retidos pelos tomadores de seus serviços (pessoas jurídicas de direito público e privado) foram mais do que suficientes para extinguir os créditos apurados.
Na verdade, a própria Receita Federal do Brasil � RFB já reconheceu que em todas as competências que foram objeto de compensação, as retenções realizadas pelos tomadores dos serviços da Recorrente foram superiores aos valores devidos, o que resultou na consideração de que esta última é detentora de créditos passíveis de restituição em todas as competências, o que faz com que seja necessário aplicar os termos da decisão judicial transitada em julgado e do próprio DOSSIÊ emanado desta repartição.
Logo, os valores reconhecidos como sendo passíveis de restituição e compensação nestes Autos, deveriam ser utilizados exclusivamente para extinguir outros débitos que não sejam da Contribuição para o PIS e da COFINS, posto que foram reconhecidos como ilegítimos com base na decisão judicial transitada em julgado.
Por outro lado, em sendo verificado que os créditos oriundos do SALDO NEGATIVO DO IRPJ ou da BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA CSLL são superiores aos valores que foram objeto de compensação, a Recorrente entende que tais valores deverão ser objeto de restituição.
Para uma melhor compreensão, mister se faz tecer alguns breves comentários acerca da atividade exercida pela Recorrente.
A) BREVE RELATO SOBRE A ATIVIDADE DA RECORRENTE E DO DIREITO AO DESCONTO DOS CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS:
A Recorrente é pessoa jurídica de direito privado que, dentre os seus inúmeros objetivos sociais, exerce a atividade principal de locação de mão-de-obra especializada em limpeza e, nestas condições, sempre foi obrigada a proceder com o recolhimento da Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS, atualmente, regidas pelas Leis n.ºs 10.637, de 30.12.2002 e 10.833, de 29.12.2003.
Noutras palavras, a Contribuição para o PIS e a COFINS são calculadas mediante a aplicação das alíquotas de 1,65% e 7,6% incidentes sobre a receita bruta mensal e de forma não-cumulativa.
Diante desse cenário, a Recorrente sempre contabilizou como sendo sua receita tributável, para fins de determinar a base de cálculo da Contribuição para o Programa PIS e da COFINS, o somatório dos valores brutos das suas notas fiscais de prestação de serviços emitidas, o que fez com que tais valores apurados como sendo devidos tivessem sido objeto de compensação com os créditos oriundos do SALDO NEGATIVO DO IRPJ ou da BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA CSLL.
Do valor apurado como sendo devido decorrente da aplicação das alíquotas da Contribuição para o PIS (1,65%) e da COFINS (7,6%), a Recorrente descontava os créditos básicos das referidas Contribuições, tal como previsto no art. 3º da Lei n.º 10.637/2002 e no art. 3º da Lei n.º 10.833/2003, que assim prescrevem:
LEI N.º 10.637/2002
�Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI;
(...)
IV � aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES;
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços.
VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária;
VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.
IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica.
X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (...)�
LEI N.º 10.833/2003 
�Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi;
III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica;
IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES;
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços;
VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa;
VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei;
(...)
X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção.(...)�
Além disso, a Recorrente se submete às retenções realizadas por tomadores de serviços constituídos sob a forma de pessoa jurídica de direito privado (Lei n.º 10.833/2003, arts. 30 e 31) e de direito público (Lei n.º 9.430/96, art. 64).
Por entender que estava sendo lesada pelo Fisco, no dia 28/agosto/2007, a Recorrente impetrou Mandado de Segurança Preventivo contra o Delegado da Receita Federal do Brasil � DRFB em Fortaleza � CE, tombado sob o n.º 2007.81.00.013919-3, distribuído para a 8ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Ceará, visando obter o reconhecimento do seu direito líquido e certo de contabilizar como sendo sua receita bruta decorrente da atividade de locação de mão-de-obra especializada em limpeza, apenas a sua Taxa Administrativa, bem como visando assegurar o seu direito de proceder com as compensações dos valores que foram recolhidos indevidamente a partir do 10º (décimo) ano anterior ao ajuizamento da ação (Doc. 01).
Como não poderia ser diferente, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região reconheceu o direito que milita em favor da Recorrente, decisão esta que transitou em julgado em 21/julho/2011, conforme certidão de inteiro teor do processo em anexo (Doc. 02).
Prescreve a referida Certidão:
�Inconformada, a parte impetrante opôs embargos de declaração, os quais foram acolhidos, com atribuição de efeitos modificativos, para dar provimento à apelação a fim de que o recolhimento do PIS e da COFINS seja calculado tão somente sobre os valores pagos a título da referida taxa de administração/comissão (taxa de agenciamento), sendo cabível a compensação dos valores que foram indevidamente recolhidos, nos termos da Lei nº 9.430/96, com a incidência da correção monetária nos termos do manual de Cálculo da Justiça Federal, obedecida a limitação do art. 170-A do CNT. A Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial, o qual foi inadmitido, conforme decisão de fl. 179/180, que transitou em julgado em 21 de julho de 2011.�
Depois do trânsito em julgado da referida decisão, a Recorrente voltou a provocar a o Poder Judiciário visando obter o reconhecimento de ter todos os seus processos administrativos revisados, com vistas a assegurar que a base de cálculo da Contribuição para o PIS e da COFINS seriam a Taxa Administrativa, o que foi devidamente acolhido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região.
Logo, as decisões judiciais em testilha estão albergadas pelo manto da COISA JULGADA FORMAL e MATERIAL, nos termos do art. 6º do LICC, arts. 467 e 468 do Código de Processo Civil � CPC vigente à época e no art. 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal de 1988.
Disso resultou que a Receita Federal procedeu com todos os ajustes e apurou a nova base de cálculo da Contribuição para o PIS e da COFINS e, consequentemente, os valores devidos a tais títulos, conforme se comprova pela cópia do DOSSIÊ em anexo (Doc. 03).
Com isso, os créditos apurados neste processo administrativo não poderiam ser utilizados para extinguir débitos da Contribuição para o PIS e da COFINS, posto que os valores retidos pelos clientes da Recorrente já eram superiores aos valores devidos, o que faz com que seja necessário fazer novos ajustes para:
(a)- tornar sem efeito as compensações com débitos da Contribuição para o PIS e da COFINS, por serem nulos;
(b)- direcionar os créditos apurados neste processo para quitar débitos de outros tributos que foram objeto de compensação nestes Autos;
(c)- restituir os créditos que não foram utilizados nestes autos, devidamente atualizados pela Taxa SELIC.
Sendo assim, só resta à Recorrente aguardar que este respeitável Conselho se digne de acolher o pedido que se segue em todos os seus termos.
Por fim, a Recorrente requereu:
Em razão de tudo o que ficou exposto, a Recorrente pede e espera que este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF se digne de CONHECER e DAR PROVIMENTO ao presente RECURSO VOLUNTÁRIO e, consequentemente, se digne de reformar o ACÓRDÃO proferido pela DRJ, para que:
(a)- torne sem efeito as compensações com débitos da Contribuição para o PIS e da COFINS, por serem nulos, em virtude das decisões judiciais transitadas em julgado e do DOSSIÊ da própria RFB;
(b)- direcionar os créditos apurados neste processo para quitar débitos de outros tributos que foram objeto de compensação nestes Autos e/ou restituir os créditos que não foram utilizados nestes autos, devidamente atualizados pela Taxa SELIC.
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III, do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
Delimitação da lide
O exame do mérito dos pedidos postulados delimitados em sede recursal ficam restritos a argumentos em face do crédito relativo ao saldo negativo de IRPJ (Cód de Receita, 1708) no valor de R$ 50.488,93 do ano-calendário de 2007 (considerando os valores pleiteados em PerDcomp´s e aqueles já reconhecidos parcialmente da DRF e DRJ) que, conforme princípio de adstrição do julgador aos limites da lide, a atividade judicante está constrita (art. 141 e art. 492 do Código de Processo Civil, que se aplicam subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto nº 70.235, de 02 de março de 1972). 
Nos termos já relatados, o presente processo versa sobre compensação de débitos da Contribuição para o PIS e da COFINS, apurados com base na receita bruta auferida pela Recorrente, com a utilização de direito creditório relativo a saldo negativo de IRPJ do ano calendário 2007, composto por valores de retenção na fonte (IRRF, código 1708 - retenções realizadas pelos tomadores dos serviços da Recorrente).
No acórdão de piso, a autoridade julgadora de primeira instância assim decidiu:
(...)
PARCELAS DE COMPOSIÇÃO DO CREDITO - IRRF 
Só pode ser deduzida do IRPJ devido no ano-calendário de 2007 a retenção comprovadamente sofrida no mesmo período de apuração. Considera-se ocorrida a retenção: a) no caso de retenção por órgão público, no momento do pagamento da receita (art. 64 da Lei nº 9.430, de 1996), b) no caso de receitas de código 1708, no momento do pagamento ou crédito, o que primeiro ocorrer (art. 649 do RIR, de 1999).
O total do IRPJ retido na fonte computado pelo interessado na composição do saldo negativo não foi confirmado pelo despacho decisório. Em consulta às DIRF que trazem o interessado como beneficiário, não se verificam retenções que satisfaçam as deduções pretendidas.
Atos de lavra de quem sofreu a retenção, sem respaldo de outros elementos de convicção, não fazem prova suficiente. De acordo com o art. 923 do RIR, de 1999, a escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
De acordo com o § 2º do art. 943 do RIR/1999, o Comprovante Anual de Retenção de Imposto de Renda na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o documento hábil para comprovar a correta dedução do imposto retido durante o ano-calendário.
Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942.
[.....]§ 2º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º.
O documento prescrito em lei não foi trazido com a manifestação de inconformidade. A defesa tenta suprir a falta do documento prescrito em lei, apresentando cópia do razão analítico. A retenção é ato da fonte pagadora e não do beneficiário do pagamento. O crédito, para fins de definição do fato gerador da retenção, é o ocorrido na contabilidade da fonte pagadora. O razão, desacompanhado da comprovação por documentos hábeis, não é suficientes para provar o valor da efetiva retenção ocorrida no período.
APURAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO 
Tendo em vista os entendimentos expostos, os dados já admitidos no despacho decisório e os dados extraídos das DIRF, admite-se aqui a dedução de IRPJ retido no valor de R$ 210.790,69.
(...)
Conseqüentemente, apura-se saldo negativo no valor de R$ 203.691,14. O despacho decisório já admitiu saldo negativo disponível no valor de R$ 50.092,43. Resta a reconhecer direito creditório remanescente no valor de R$ 66.329,74.

CONCLUSÃO 
Em face do exposto, voto por julgar procedente em parte a manifestação de inconformidade apresentada para:
???reconhecer direito creditório remanescente, além do já admitido no despacho decisório, referente a Saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2007, no valor de R$ 66.329,74;
???homologar as compensações em litígio até o limite do crédito reconhecido�.
Por sua vez, a Recorrente apresentou recurso voluntário em que nada questionou acerca do direito creditório não reconhecido no valor de R$ 50.488,93 na decisão transcrita. Em suma, a Recorrente alega que:
a) No caso dos Autos os referidos créditos foram utilizados para compensar débitos da Contribuição para o PIS e da COFINS apurados com base na receita bruta auferida pela Recorrente, que era apurada mediante o simples somatório dos valores brutos das notas fiscais de prestação de serviços realizados;
b) Ocorre que, após as compensações realizadas, a Recorrente obteve provimento jurisdicional transitada em julgado nos Autos do Mandado de Segurança n.º 0013919-83.2007.4.05.8100 e, consequentemente, no Agravo de Instrumento n.º 144-040-CE (000459-64.2010.4.05.0000), onde foi reconhecido que a base de cálculo da Contribuição para o PIS e da COFINS seria apurada com base na sua taxa administrativa, o que fez com que os valores que foram retidos pelos tomadores de seus serviços (pessoas jurídicas de direito público e privado) fossem mais do que suficientes para extinguir os débitos apurados;
c) Na verdade, a própria Receita Federal do Brasil - RFB já reconheceu que em todas as competências que foram objeto de compensação, as retenções realizadas pelos tomadores dos serviços da Recorrente foram superiores aos valores devidos, o que resultou na consideração de que esta última é detentora de créditos passíveis de restituição em todas as competências, o que faz com que seja necessário aplicar os termos da decisão judicial transitada em julgado e do próprio dossiê emanado desta repartição;
d) Logo, os valores reconhecidos como sendo passíveis de restituição e compensação nestes Autos, deveriam ser utilizados exclusivamente para extinguir outros débitos que não sejam da Contribuição para o PIS e da COFINS, posto que foram reconhecidos como ilegítimos com base na decisão judicial transitada em julgado;
e) Por outro lado, em sendo verificado que os créditos oriundos do Saldo Negativo do IRPJ ou da Base de Cálculo Negativa da CSLL são superiores aos valores que foram objeto de compensação, a Recorrente entende que tais valores deverão ser objeto de restituição.
Portanto, a Recorrente pede que os débitos, informados em Per/Dcomp, sejam revistos em face do Mandado de Segurança nº 0013919-83.2007.4.05.8100 � CE,impetrando pela Recorrente visando à obtenção do reconhecimento do seu direito líquido e certo de contabilizar como sendo sua receita bruta decorrente da atividade de locação de mão-de-obra especializada em limpeza, apenas a sua Taxa Administrativa, bem como visando a assegurar o seu direito de proceder com as compensações dos valores que foram recolhidos indevidamente a partir do 10º (décimo) ano anterior ao ajuizamento da ação.
O Tribunal Regional Federal da 5ª Região reconheceu tal o direito e esta decisão transitou em julgado em 21/julho/2011, conforme certidão de inteiro teor constante dos autos (e-fls. 208) e  a seguir copiada:

Releva ressaltar que consta nos autos cópia da Informação Fiscal proferida no processo nº 10080.001198/1216-05 referente ao PIS e à COFINS dos PA 09/1997 a 07/2013, (Dossiê e-fls. 209 e seguintes, em face do provimento jurisdicional do referido Mandado de Segurança. Logo, no presente processo os débitos de PIS e de Cofins que foram indicados nas Declarações de Compensações referem-se a este período. 
Destarte, a Recorrente alegou, em síntese, que a compensação foi realizada de maneira equivocada, considerando a referida decisão transitada em julgado.
Primeiramente, faço uma ressalva no que concerne à matéria objeto do recurso. Isto porque, não se discute mais o crédito, e sim a extinção dos débitos por compensação.  Alguns Conselheiros entendem que nos pedidos de compensação, o exame do Colegiado deveria recair apenas sobre o direito creditório e não se deveria analisar os débitos. Há outros que defendem a ideia de que no pedido de compensação, o exame dos débitos é indissociável da análise do crédito.
Revendo minha posição, porém, considerando que a análise deve ser dar casuisticamente, entendo que a atividade de homologação de uma declaração de compensação exige a análise tanto do crédito (pagamento indevido ou a maior), quanto do débito (obrigação tributária), nos termos do artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996. 
Afinal, penso que Per/Dcomp possui 3 (três) regras individuais e concretas: 1) regra de indébito tributário (crédito do contribuinte); 2) regra crédito tributário (débito do contribuinte); 3) regra de extinção do crédito tributário (art. 156, CTN). 
Assim, a atividade de homologação de uma declaração de compensação exige a análise tanto do crédito (pagamento indevido ou a maior), quanto do débito (obrigação tributária), nos termos do artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996, 
Logo, me curvo ao posicionamento unânime recentemente emanado da 1ª. Turma da Câmara Superior deste Conselho estabelecendo expressamente a possibilidade e necessidade de manifestação deste Colegiado, em sede de contencioso administrativo fiscal, acerca de débito em cobrança confessado em DComp, quando se puder concluir tratar de inexistência ou excesso do débito compensado.
Neste sentido, cita-se a ementa do Acórdão CSRF-1ª Turma no. 9101-004.888, de 03 de junho de 2020:
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO - DCOMP. ALEGAÇÃO DE ERRO NO PREENCHIMENTO. POSSIBILIDADE DE CANCELAMENTO DO DÉBITO DECLARADO.
Se a exigibilidade do débito compensado é afirmada no ato de não-homologação, e o sujeito passivo tem a possibilidade de questionar administrativamente este ato segundo o rito do Decreto 70.235/1972, as autoridades julgadoras integrantes do contencioso administrativo especializado são competentes para apreciar todos os argumentos do sujeito passivo contra a exigência do débito compensado, quer eles se refiram à existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório utilizado em DCOMP, quer eles se refiram à inexistência ou excesso do débito compensado. (Grifou-se)
Adota-se assim, o seguinte excerto da declaração de voto de lavra da Conselheira Edeli Pereira Bessa, no âmbito do Acórdão CSRF no. 9101-004.642, representativo da tese atualmente unânime na CSRF citada, como razão de decidir quanto ao tema:
�(...)
Dispõe a Lei nº 9.430, de 1996, na redação à época da instauração do presente litígio: 
Art. 74. (...)
(...)
As alterações promovidas a partir da edição da Medida Provisória nº 66, de 2002, convertida na Lei nº 10.637, de 2002, prestaram-se a conferir caráter extintivo à DCOMP, impedindo a exigência de débitos nela informados antes de desconstituída a compensação mediante a edição de ato de não-homologação ou de não-declaração da DCOMP. De outro lado, também atribuíram a esta declaração o caráter de confissão de dívida relativamente aos débitos compensados. Ou seja, por meio da DCOMP o sujeito passivo não só afirma a existência de um direito creditório passível de compensação, como também confessa crédito tributário que, concomitantemente, extingue com a compensação declarada. 
O ato de não-homologação, por sua vez, também é complexo, declarando a inexistência total ou parcial do direito creditório, ou mesmo a existência do direito creditório, mas sempre restabelecendo a exigibilidade total ou parcial do débito compensado, tendo como decorrência a cobrança do valor a descoberto e a sua eventual inscrição em Dívida Ativa da União, na forma do art. 74, §7º da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003. 
Do ponto de vista acusatório, o questionamento administrativo, em regra, se prenderá a aspectos do direito creditório informado na DCOMP, ou a critérios para sua atualização e imputação, muito embora seja também possível negar homologação à compensação se indicado débito vedado pela legislação. Contudo, fato é que o ato de não-homologação não só nega a existência, suficiência ou disponibilidade do crédito informado para liquidação dos débitos compensados, mas também afirma a exigibilidade dos débitos remanescentes, confessados pelo sujeito passivo. 
E, diante deste ato multifacetado, o art. 74, §9º da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003, permite, genericamente, que o sujeito passivo apresente manifestação de inconformidade para contestar a �não-homologação da compensação�, sem restringir este litígio à definição do direito creditório, ou excluir a discussão quanto à exigibilidade do débito compensado. Na sequência, o §11 do mesmo dispositivo confere suspensão de exigibilidade ao débito objeto da compensação, sem demandar, para tanto, contornos específicos dos recursos administrativos. 
Regulamentando o processo administrativo sobre matérias de competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil, o Decreto nº 7.574, de 2011, nada inovou: 
Art. 119. É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no art. 110, apresentar manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 9º , incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 17). 
§ 1º Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 10, incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 17; Decreto nº 70.235, de 1972, art. 25, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25). 
§ 2º A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam o caput e o § 1º obedecerão ao rito processual do Decreto nº 70.235, de 1972 (Título II deste Regulamento), e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação (Lei nº 9.430, de 1996, art. 74, § 11, incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, art. 17). 
O voto vencido do acórdão recorrido invoca as vedações presentes desde a Instrução Normativa SRF nº 460, de 2004, para cancelamento de DCOMP pelo sujeito passivo. De fato, a Instrução Normativa SRF nº 600, de 2005, assim dispunha à época da edição do ato de não-homologação em debate: 
Retificação de Pedido de Restituição, de Pedido de Ressarcimento e de Declaração de Compensação 
Art. 56. A retificação do Pedido de Restituição, do Pedido de Ressarcimento e da Declaração de Compensação gerados a partir do Programa PER/DCOMP, nas hipóteses em que admitida, deverá ser requerida pelo sujeito passivo mediante a apresentação à SRF de documento retificador gerado a partir do referido Programa. Parágrafo único. A retificação do Pedido de Restituição, do Pedido de Ressarcimento e da Declaração de Compensação apresentados em formulário (papel), nas hipóteses em que admitida, deverá ser requerida pelo sujeito passivo mediante a apresentação à SRF de formulário retificador, o qual será juntado ao processo administrativo de restituição, de ressarcimento ou de compensação para posterior exame pela autoridade competente da SRF. 
Art. 57. O Pedido de Restituição, o Pedido de Ressarcimento e a Declaração de Compensação somente poderão ser retificados pelo sujeito passivo caso se encontrem pendentes de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e, no que se refere à Declaração de Compensação, que seja observado o disposto nos arts. 58 e 59. 
Art. 58. A retificação da Declaração de Compensação gerada a partir do Programa PER/DCOMP ou elaborada mediante utilização de formulário (papel) somente será admitida na hipótese de inexatidões materiais verificadas no preenchimento do referido documento e, ainda, da inocorrência da hipótese prevista no art. 59. 
Art. 59. A retificação da Declaração de Compensação gerada a partir do Programa PER/DCOMP ou elaborada mediante utilização de formulário (papel) não será admitida quanto tiver por objeto a inclusão de novo débito ou o aumento do valor do débito compensado mediante a apresentação da Declaração de Compensação à SRF. Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o sujeito passivo que desejar compensar o novo débito ou a diferença de débito deverá apresentar à SRF nova Declaração de Compensação. 
Art. 60. Admitida a retificação da Declaração de Compensação, o termo inicial da contagem do prazo previsto no § 2º do art. 29 será a data da apresentação da Declaração de Compensação retificadora. 
Art. 61. A retificação da Declaração de Compensação não altera a data de valoração prevista no art. 28, que permanecerá sendo a data da apresentação da Declaração de Compensação original. Desistência de Pedido de Restituição, de Pedido de Ressarcimento e de Compensação Art. 62. A desistência do Pedido de Restituição, do Pedido de Ressarcimento ou da compensação poderá ser requerida pelo sujeito passivo mediante a apresentação à SRF do Pedido de Cancelamento gerado a partir do Programa PER/DCOMP ou, na hipótese de utilização de formulário (papel), mediante a apresentação de requerimento à SRF, o qual somente será deferido caso o Pedido de Restituição, o Pedido de Ressarcimento ou a compensação se encontre pendente de decisão administrativa à data da apresentação do Pedido de Cancelamento ou do requerimento. 
Parágrafo único. O pedido de cancelamento da Declaração de Compensação será indeferido quando formalizado após intimação para apresentação de documentos comprobatórios da compensação. (negrejei)
Contudo, referido ato normativo apenas estabelece limites para a retificação ou cancelamento da DCOMP por ação exclusiva do sujeito passivo, inclusive no que se refere ao cômputo tardio de débitos originalmente não compensados. Em momento algum afirma irretratável a confissão veiculada na declaração depois de expedido o despacho decisório ou intimação para apresentação de documentos comprobatórios da compensação, caso a pretensão seja de cancelamento da DCOMP. 
Significa dizer que a retificação espontânea da DCOMP somente é possível enquanto a declaração se encontra pendente de decisão administrativa, e se não destinada à inclusão de débito antes não compensado, e que o pedido de cancelamento somente pode ser deferido se ainda não intimado o sujeito passivo acerca da compensação. Ultrapassados estes marcos temporais, e concluindo-se pela não-homologação ou não-declaração da DCOMP, as alterações da compensação declarada deverão ser veiculadas por meio dos recursos administrativos previstos contra aqueles atos administrativos e avaliadas pelas autoridades competentes para seu julgamento. No mesmo sentido, embora com alguns aperfeiçoamentos, são as orientações atualmente vigentes acerca de retificação ou cancelamento de DCOMP, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 2017:
(...)
Isto porque, como a legislação prevê punições na hipótese de abuso de forma ou fraude na apresentação de DCOMP , os parâmetros de espontaneidade presentes no Decreto nº 70.235/726 e no CTN foram incorporados ao ato normativo para excluir a possibilidade de o sujeito passivo desconstituir a infração depois de iniciado o procedimento fiscal para sua verificação. Assim, são ineficazes, para fins de exclusão da responsabilidade por infrações, as condutas de retificar ou cancelar a DCOMP depois de o sujeito passivo ter sido intimado para apresentação de documentos comprobatórios da restituição, ressarcimento ou reembolso pleiteados, bem como da compensação declarada. 
Isso não significa, porém, que um débito compensado, mesmo se inexistente, será cobrado apenas porque o sujeito passivo não pleiteou o cancelamento da DCOMP antes de ser intimado para apresentação de documentos comprobatórios da compensação. A legislação somente impede a exclusão da penalidade prevista para a inobservância das vedações à apresentação de DCOMP, mas o tributo permanece sendo obrigação decorrente de lei, e dependente da ocorrência do fato gerador e da sua regular constituição, para ser exigível . E esta exigibilidade pode e deve ser avaliada no contencioso administrativo especializado quando há recurso administrativo previsto em lei contra o ato do qual resulta sua exigibilidade, e o recurso foi regularmente aviado pelo sujeito passivo. 
Entender de forma diversa, no sentido de não ser possível a discussão quanto à existência do débito compensado no âmbito do litígio em torno do ato de não-homologação da compensação, conduziria não só à conclusão de que deveriam ser analisados eventuais argumentos do sujeito passivo acerca da existência do direito creditório, como também resultaria na situação de, caso revertida a não-homologação, surgir, potencialmente, um indébito pela liquidação, por compensação, de um débito inexistente, remetendo o sujeito passivo à inauguração de um novo procedimento para recuperação deste crédito, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da eficiência administrativa. 
É certo que os instrumentos processuais podem ser manejados pelo sujeito passivo para alcançar vantagens indevidas. A alegação de inexistência ou excesso de débito compensado, poderia ser veiculada, por exemplo, em momento no qual a desconstituição do valor confessado não mais pudesse ser revertida, ou mesmo verificada a sua apuração, em razão do decurso do prazo decadencial, dado este ter o fato gerador do tributo como referencial para definição do seu termo inicial, enquanto o prazo para não-homologação da compensação é definido a partir da data de apresentação ou retificação da DCOMP, e a compensação pode ser declarada anos depois da ocorrência do fato gerador do débito compensado. Todavia, estas circunstâncias devem ser aferidas e enfrentadas em cada caso concreto9 , e não podem ser invocadas para excluir pleitos que podem ser legítimos, negando-se qualquer possibilidade de discussão administrativa acerca do débito compensado. 
Em suma, se a exigibilidade do débito compensado é afirmada no ato de não-homologação, e o sujeito passivo tem a possibilidade de questionar administrativamente este ato segundo o rito do Decreto nº 70.235, de 1972, as autoridades julgadoras integrantes do contencioso administrativo especializado são competentes para apreciar todos os argumentos do sujeito passivo contra a exigência do débito compensado, quer eles se refiram à existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório utilizado em DCOMP, quer eles se refiram à inexistência ou excesso do débito compensado (grifei) (...)�
Neste cenário, concluo que a competência do CARF abarca, no processo envolvendo compensação tributária, a apreciação direito creditório, mas alguns aspectos do procedimento de compensação não podem ser deixados de lado, entre eles aos débitos objeto de compensação, quando sofrerem alteração em razão da existência decisão judicial ainda que prolatada posteriormente ao despacho decisório.
Afinal, conforme já dito, �o ato de homologação de uma declaração de compensação abrange a análise do débito confessado pelo contribuinte, inclusive de fatos supervenientes que  modifiquem a sua existência (Acórdão CSRF nº 9101-003.494 1ª Turma.
Portanto, no caso em tela, apesar de a insurgência não recair sobre o crédito, entendo ser possível o conhecimento do recurso, para acolher, em parte, os argumentos da Recorrente no sentido de reconhecer o equívoco realizado no procedimento de compensação, levando em conta a decisão proferida (e transitada em julgado) no Mandado de Segurança n.º 0013919-83.2007.4.05.8100 � CE.
Destarte, aos débitos indicados nos Per/DComp presentes autos devem ser adotados os critérios de cálculo decorrentes do provimento jurisdicional do Mandado de Segurança n.º 0013919-83.2007.4.05.8100, tendo em vista o princípio da inafastabilidade da jurisdição previsto no inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal.
Ante o exposto, voto por dar provimento em parte ao Recurso Voluntário para revisão dos débitos confessados nos Per/DComp´s tratados no presente processo tendo em vista o provimento jurisdicional do Mandado de Segurança n.º 0013919-83.2007.4.05.8100 com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para esta providência devendo o rito processual ser retomado desde o início, considerando, contudo, o direito creditório nestes autos já reconhecido.
(documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra acorddo de n° 02-94.439 proferido pela 22
Turma da DRJ/BHE, em 30 de julho de 2019, que julgou parcialmente procedente a
manifestacdo de inconformidade da Recorrente.

Por bem relatar os fatos até esse momento processual, reproduz-se o relatério
efetuado pela DRJ no acérdéo de piso, complementando-o adiante:

DESPACHO DECISORIO

O presente processo trata de Manifestacdo de Inconformidade contra o Despacho
Decisério com numero de rastreamento 040062856, emitido eletronicamente em
05/11/2012, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP n°
18797.18357.160408.1.7.02-4469.

Per/Dcomp em litigio relacionados ao mesmo crédito
11149.19366.160408.1.7.02-4450 18797.18357.160408.1.7.02-4469 32544.80410.160408.1.3.02-0514

35835.87420.160408.1.3.02-6011

O tipo do crédito utilizado é Saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 2007. Conforme
DIPJ e PER/DCOMP, o valor desse saldo negativo seria igual a R$ 166.821,10. No
despacho, foi reconhecido R$ 50.092,43.

Os valores das parcelas de composi¢do do crédito informados no PER/DCOMP e os
valores confirmados pelo fisco foram assim discriminados no despacho decisério:

Parcelas de IR Exterior | Retencdes Pagamentos | Estim comp. | Estim Demais Soma parc.
crédito fonte SNPA Parceladas estimativas cred.
PerDcomp 0,00 | 261.189.62 0,00 0.00 0,00 0,00 261.189.62
Confirmadas 0,00 | 14446095 0,00 0.00 0,00 0,00 144.460.95

O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado
“Despacho Decisorio - Andlise de Crédito” .

Como enquadramento legal sdo citados 0s seguintes dispositivos: art. 168 da Lei
n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional — CTN); § 1° do art. 6°
e art. 74 da Lei n.° 9.430, 27 de dezembro de 1996; art. 4° e art. 36 da IN RFB n.° 900,
de 30 de dezembro de 2008.

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

O interessado apresentou manifestacdo de inconformidade, com as razbes de
discordancia abaixo resumidas.

o A retencdo no valor de R$ 261.189,62 informado Per/Dcomp corresponde aos
mesmos valores informados em DIPJ e na contabilidade, conforme anexos.

e Todas as retengdes descritas na contabilidade, DIPJ e Per/Dcomp se referem a
clientes que pagaram a Serval valores liquidos das reten¢fes de imposto de
renda.

e Tais valores foram deduzidos da fatura da Serval, a titulo de IRPJ devido,
conforme pode ser visto na contabilidade, por tanto, passiveis de compensacao.



FI. 3do Ac6rddo n.° 1003-002.441 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10380.908424/2012-92

Ap0s apreciar a manifestacdo de inconformidade, a 22 Turma da DRJ/BHE julgou
procedente em parte a manifestacdo de inconformidade, para reconhecer para reconhecer direito
creditorio remanescente no valor de R$ 66.329,74, além do ja admitido no despacho decisorio, e
homologar as compensagdes em litigio até o limite do crédito reconhecido.

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntario aduzindo o que se
segue:

Trata-se de PEDIDO DE RESTITUICAO e, consequentemente, de
COMPENSACAO formulados pela Recorrente, empresa que tem como atividade
principal a atua no ramo da locacdo de mao-de-obra especializada em limpeza,
conservacgdo, etc., visando proceder com a restituicdo/compensacdo de créditos
oriundos do saldo negativo do Imposto de Renda Pessoa Juridica — IRPJ ou da Base de
Célculo Negativa da Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido — CSLL.

No caso dos Autos os referidos créditos foram utilizados para amortizar débitos
da Contribuicdo para o PIS e da COFINS apurados com base na receita bruta auferida
pela Recorrente.

Note-se que, nestas ocasides, a Recorrente declarava que a sua receita bruta era
apurada mediante o simples somatério dos valores brutos das notas fiscais de prestacéo
de servigos realizados.

Ocorre que, apds as compensacdes realizadas, a Recorrente obteve provimento
jurisdicional transitada em julgado nos Autos do Mandado de Seguranga n.° 0013919-
83.2007.4.05.8100 e, consequentemente, no Agravo de Instrumento n.° 144-040-CE
(000459-64.2010.4.05.0000), onde foi reconhecido que a base de calculo da
Contribuicdo para o PIS e da COFINS seria apurada com base na sua TAXA
ADMINISTRATIVA, o que fez com que os valores que foram retidos pelos tomadores
de seus servicos (pessoas juridicas de direito publico e privado) foram mais do que
suficientes para extinguir os créditos apurados.

Na verdade, a propria Receita Federal do Brasil — RFB j& reconheceu que em
todas as competéncias que foram objeto de compensacdo, as retengdes realizadas pelos
tomadores dos servicos da Recorrente foram superiores aos valores devidos, 0 que
resultou na consideracdo de que esta Ultima é detentora de créditos passiveis de
restituicdo em todas as competéncias, 0 que faz com que seja necessario aplicar os
termos da decisdo judicial transitada em julgado e do proprio DOSSIE emanado desta
reparticéo.

Logo, os valores reconhecidos como sendo passiveis de restituicdo e
compensacdo nestes Autos, deveriam ser utilizados exclusivamente para extinguir
outros débitos que ndo sejam da Contribuicdo para o PIS e da COFINS, posto que foram
reconhecidos como ilegitimos com base na deciséo judicial transitada em julgado.

Por outro lado, em sendo verificado que os créditos oriundos do SALDO
NEGATIVO DO IRPJ ou da BASE DE CALCULO NEGATIVA DA CSLL sio
superiores aos valores que foram objeto de compensacdo, a Recorrente entende que tais
valores deverdo ser objeto de restituicéo.

Para uma melhor compreensdo, mister se faz tecer alguns breves comentérios
acerca da atividade exercida pela Recorrente.

A) BREVE RELATO SOBRE A ATIVIDADE DA RECORRENTE E DO
DIREITO AO DESCONTO DOS CREDITOS DA CONTRIBUICAO PARA O PIS E
DA COFINS:
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A Recorrente é pessoa juridica de direito privado que, dentre 0s seus inimeros
objetivos sociais, exerce a atividade principal de locacdo de mdo-de-obra especializada
em limpeza e, nestas condicdes, sempre foi obrigada a proceder com o recolhimento da
Contribuicdo para o Programa de Integracdo Social — PIS e a Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social — COFINS, atualmente, regidas pelas Leis n.°s
10.637, de 30.12.2002 e 10.833, de 29.12.2003.

Noutras palavras, a Contribuicdo para o PIS e a COFINS sdo calculadas
mediante a aplicacdo das aliquotas de 1,65% e 7,6% incidentes sobre a receita bruta
mensal e de forma ndo-cumulativa.

Diante desse cenario, a Recorrente sempre contabilizou como sendo sua receita
tributavel, para fins de determinar a base de calculo da Contribuicdo para o Programa
PIS e da COFINS, o somatorio dos valores brutos das suas notas fiscais de prestagao de
servigos emitidas, o que fez com que tais valores apurados como sendo devidos
tivessem sido objeto de compensacdo com os créditos oriundos do SALDO
NEGATIVO DO IRPJ ou da BASE DE CALCULO NEGATIVA DA CSLL.

Do valor apurado como sendo devido decorrente da aplicagdo das aliquotas da
Contribuicdo para o PIS (1,65%) e da COFINS (7,6%), a Recorrente descontava 0S
créditos bésicos das referidas ContribuicGes, tal como previsto no art. 3° da Lei n.°
10.637/2002 e no art. 3° da Lei n.° 10.833/2003, que assim prescrevem:

LEI N.° 10.637/2002

“Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relacéo a:

()

Il - bens e servicos, utilizados como insumo na prestagdo de servigos e na
producdo ou fabricagdo de bens ou produtos destinados & venda, inclusive
combustiveis e lubrificantes, exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art.
2° da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessionario, pela intermediacdo ou entrega dos veiculos
classificados nas posi¢des 87.03 e 87.04 da TIPI;

()

IV — aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa juridica,
utilizados nas atividades da empresa;

V - valor das contraprestagdes de operagdes de arrendamento mercantil de
pessoa juridica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuicdes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES;

VI - méquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
adquiridos ou fabricados para locacdo a terceiros ou para utilizagdo na producédo
de bens destinados a venda ou na prestacao de servicos.

VIl - edificagdes e benfeitorias em imdveis de terceiros, quando o custo,
inclusive de mdo-de-obra, tenha sido suportado pela locataria;

VIII - bens recebidos em devolucdo, cuja receita de venda tenha integrado
faturamento do més ou de més anterior, e tributada conforme o disposto nesta
Lei.

IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor,
consumidas nos estabelecimentos da pessoa juridica.
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X - vale-transporte, vale-refeicdo ou vale-alimentag¢do, fardamento ou uniforme
fornecidos aos empregados por pessoa juridica que explore as atividades de
prestagdo de servigos de limpeza, conservagao e manutengao. (...)”

LEI N.° 10.833/2003

“Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica poderd
descontar créditos calculados em relagéo a:

()

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na
producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive
combustiveis e lubrificantes, exceto em relacdo ao pagamento de que trata o art.
20 da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessiondrio, pela intermediacdo ou entrega dos veiculos
classificados nas posicoes 87.03 e 87.04 da Tipi;

1l - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor,
consumidas nos estabelecimentos da pessoa juridica;

IV - aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa juridica,
utilizados nas atividades da empresa;

V - valor das contraprestacdes de operagdes de arrendamento mercantil de
pessoa juridica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribui¢es das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte
- SIMPLES;

VI - maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
adquiridos ou fabricados para locagdo a terceiros, ou para utilizagdo na
producdo de bens destinados a venda ou na prestacdo de servigos;

VII - edificacBes e benfeitorias em imdveis préprios ou de terceiros, utilizados
nas atividades da empresa;

VIII - bens recebidos em devolucdo cuja receita de venda tenha integrado
faturamento do més ou de més anterior, e tributada conforme o disposto nesta
Lei;

()

X - vale-transporte, vale-refeicdo ou vale-alimentacéo, fardamento ou uniforme
fornecidos aos empregados por pessoa juridica que explore as atividades de
prestagdo de servigos de limpeza, conservagdo e manutengdo.(...)”

Além disso, a Recorrente se submete as retengdes realizadas por tomadores de

servigos constituidos sob a forma de pessoa juridica de direito privado (Lei n.°
10.833/2003, arts. 30 e 31) e de direito pablico (Lei n.° 9.430/96, art. 64).

Por entender que estava sendo lesada pelo Fisco, no dia 28/agosto/2007, a

Recorrente impetrou Mandado de Seguranga Preventivo contra o Delegado da Receita
Federal do Brasil - DRFB em Fortaleza — CE, tombado sob o n.° 2007.81.00.013919-3,
distribuido para a 82 VVara Federal da Sec&o Judiciaria do Estado do Ceard, visando obter
o reconhecimento do seu direito liquido e certo de contabilizar como sendo sua receita
bruta decorrente da atividade de locagdo de mdo-de-obra especializada em limpeza,
apenas a sua Taxa Administrativa, bem como visando assegurar o seu direito de
proceder com as compensac6es dos valores que foram recolhidos indevidamente a partir
do 10° (décimo) ano anterior ao ajuizamento da acao (Doc. 01).
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Por fim,

Como ndo poderia ser diferente, o Tribunal Regional Federal da 5* Regido
reconheceu o direito que milita em favor da Recorrente, decisdo esta que transitou em
julgado em 21/julho/2011, conforme certiddo de inteiro teor do processo em anexo
(Doc. 02).

Prescreve a referida Certidao:

“Inconformada, a parte impetrante opds embargos de declara¢do, os quais
foram acolhidos, com atribuicéo de efeitos modificativos, para dar provimento a
apelacdo a fim de que o recolhimento do PIS e da COFINS seja calculado téo
somente sobre os valores pagos a titulo da referida taxa de
administracéo/comissdo (taxa de agenciamento), sendo cabivel a compensacéo
dos valores que foram indevidamente recolhidos, nos termos da Lei n® 9.430/96,
com a incidéncia da corre¢do monetaria nos termos do manual de Célculo da
Justica Federal, obedecida a limitagdo do art. 170-A do CNT. A Fazenda
Nacional interpds Recurso Especial, o qual foi inadmitido, conforme decisdo de
L. 179/180, que transitou em julgado em 21 de julho de 2011.”

Depois do transito em julgado da referida decisdo, a Recorrente voltou a
provocar a o Poder Judiciario visando obter o reconhecimento de ter todos os seus
processos administrativos revisados, com vistas a assegurar que a base de célculo da
Contribuicdo para o PIS e da COFINS seriam a Taxa Administrativa, o que foi
devidamente acolhido pelo Tribunal Regional Federal da 52 Regido.

Logo, as decisBes judiciais em testilha estdo albergadas pelo manto da COISA
JULGADA FORMAL e MATERIAL, nos termos do art. 6° do LICC, arts. 467 e 468
do Codigo de Processo Civil — CPC vigente a época e no art. 5% inciso XXXVI da
Constituicio Federal de 1988.

Disso resultou que a Receita Federal procedeu com todos os ajustes e apurou a
nova base de calculo da Contribuicao para o PIS e da COFINS e, consequentemente, 0s
valores devidos a tais titulos, conforme se comprova pela copia do DOSSIE em anexo
(Doc. 03).

Com isso, os créditos apurados neste processo administrativo ndo poderiam ser
utilizados para extinguir débitos da Contribuicdo para o PIS e da COFINS, posto que 0s
valores retidos pelos clientes da Recorrente ja eram superiores aos valores devidos, o
que faz com que seja necessario fazer novos ajustes para:

(a)- tornar sem efeito as compensacdes com débitos da Contribuicdo para o PIS e
da COFINS, por serem nulos;

(b)- direcionar os créditos apurados neste processo para quitar débitos de outros
tributos que foram objeto de compensacao nestes Autos;

(c)- restituir os créditos que ndo foram utilizados nestes autos, devidamente
atualizados pela Taxa SELIC.

Sendo assim, s resta a Recorrente aguardar que este respeitavel Conselho se
digne de acolher o pedido que se segue em todos 0s seus termos.

a Recorrente requereu:

Em raz8o de tudo o que ficou exposto, a Recorrente pede e espera que este Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF se digne de CONHECER e DAR
PROVIMENTO ao presente RECURSO VOLUNTARIO e, consequentemente, se digne
de reformar o ACORDAO proferido pela DRJ, para que:
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(a)- torne sem efeito as compensagdes com débitos da Contribuicdo para o PIS e da
COFINS, por serem nulos, em virtude das decisdes judiciais transitadas em julgado e do
DOSSIE da propria RFB;

(b)- direcionar os créditos apurados neste processo para quitar débitos de outros tributos
que foram objeto de compensagao nestes Autos e/ou restituir os créditos que nao foram
utilizados nestes autos, devidamente atualizados pela Taxa SELIC.

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n° 70.235, de 06 de
marco de 1972, inclusive para os fins do inciso Ill, do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.

Delimitacdo da lide

O exame do mérito dos pedidos postulados delimitados em sede recursal ficam
restritos a argumentos em face do crédito relativo ao saldo negativo de IRPJ (Cdd de Receita,
1708) no valor de R$ 50.488,93 do ano-calendario de 2007 (considerando os valores pleiteados
em PerDcomp’s e aqueles ja reconhecidos parcialmente da DRF e DRJ) que, conforme principio
de adstricdo do julgador aos limites da lide, a atividade judicante esta constrita (art. 141 e art.
492 do Cddigo de Processo Civil, que se aplicam subsidiariamente ao Processo Administrativo
Fiscal - Decreto n° 70.235, de 02 de marc¢o de 1972).

Nos termos ja relatados, o presente processo versa sobre compensacdo de débitos
da Contribuicdo para o PIS e da COFINS, apurados com base na receita bruta auferida pela
Recorrente, com a utilizacdo de direito creditério relativo a saldo negativo de IRPJ do ano
calendério 2007, composto por valores de retencdo na fonte (IRRF, codigo 1708 - retences
realizadas pelos tomadores dos servicos da Recorrente).

No acordao de piso, a autoridade julgadora de primeira instancia assim decidiu:

()
PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO - IRRF

! O IRRF, cédigo 1708, refere-se as importancias pagas ou creditadas por pessoas juridicas a outras pessoas
juridicas civis ou mercantis pela prestacdo de servigos caracterizadamente de natureza profissional (art. 52 da Lei n°
7.450, de 23 de dezembro de 1985 e art. 6° da Lei n°® 9.064, de 20 de junho de 1995). Sujeita-se ao regime de
tributacdo em que o tributo retido sera deduzido do apurado no encerramento do periodo de apuracdo trimestral ou
anual a aliquota incidente de 1,5% (um e meio por cento). O beneficiario é a pessoa juridica prestadora do servico e
o0 imposto é recolhido pela fonte pagadora até Gltimo dia atil do primeiro decéndio do més subsequente ao més de
ocorréncia dos fatos geradores.
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Sé pode ser deduzida do IRPJ devido no ano-calendario de 2007 a retencao
comprovadamente sofrida no mesmo periodo de apuragdo. Considera-se ocorrida a
retencdo: a) no caso de retencdo por drgdo publico, no momento do pagamento da
receita (art. 64 da Lei n° 9.430, de 1996), b) no caso de receitas de cddigo 1708, no
momento do pagamento ou crédito, o que primeiro ocorrer (art. 649 do RIR, de 1999).

O total do IRPJ retido na fonte computado pelo interessado na composicdo do
saldo negativo ndo foi confirmado pelo despacho decisorio. Em consulta as DIRF que
trazem o interessado como beneficiario, ndo se verificam retenges que satisfagam as
deducbes pretendidas.

Atos de lavra de quem sofreu a retencdo, sem respaldo de outros elementos de
conviccgdo, ndo fazem prova suficiente. De acordo com o art. 923 do RIR, de 1999, a
escrituracdo mantida com observancia das disposicOes legais faz prova a favor do
contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo
sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.

De acordo com o § 2° do art. 943 do RIR/1999, o Comprovante Anual de
Retencdo de Imposto de Renda na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o documento
habil para comprovar a correta dedugdo do imposto retido durante o ano-calendério.

Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderd instituir formulério proprio
para prestacdo das informagdes de que tratam os arts. 941 e 942.

[.....]8 2° O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de
capital somente podera ser compensado na declaracdo de pessoa fisica ou
juridica, quando for o caso, se 0 contribuinte possuir comprovante da retencdo
emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos 8§ 1° e 2°
do art. 7°,e no § 1° do art. 8°.

O documento prescrito em lei ndo foi trazido com a manifestacdo de
inconformidade. A defesa tenta suprir a falta do documento prescrito em lei,
apresentando cépia do razdo analitico. A retencdo é ato da fonte pagadora e ndo do
beneficidrio do pagamento. O crédito, para fins de definicdo do fato gerador da
retengdo, € o ocorrido na contabilidade da fonte pagadora. O razdo, desacompanhado da
comprovagdo por documentos hébeis, ndo é suficientes para provar o valor da efetiva
retengdo ocorrida no periodo.

APURACAO DO DIREITO CREDITORIO

Tendo em vista os entendimentos expostos, os dados ja admitidos no despacho
decisorio e os dados extraidos das DIRF, admite-se aqui a deducdo de IRPJ retido no
valor de R$ 210.790,69.

()

Conseqiientemente, apura-se saldo negativo no valor de R$ 203.691,14. O
despacho decisorio ja admitiu saldo negativo disponivel no valor de R$ 50.092,43.
Resta a reconhecer direito creditério remanescente no valor de R$ 66.329,74.

Despacho  |Julgamento  |Crédito remanescente
Parcelas confirmadas 14446095  210.790.69
IRP] devido 94.368.52 04.368,52
Saldo negativo disponivel 50.092 43 11642217 66.329 74
CONCLUSAO

Em face do exposto, voto por julgar procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade apresentada para:
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o reconhecer direito creditorio remanescente, além do ja admitido no despacho
decisorio, referente a Saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 2007, no valor de R$
66.329,74;

e homologar as compensac8es em litigio até o limite do crédito reconhecido”.

Por sua vez, a Recorrente apresentou recurso voluntario em que nada questionou
acerca do direito creditério ndo reconhecido no valor de R$ 50.488,93 na decisao transcrita. Em
suma, a Recorrente alega que:

a) No caso dos Autos os referidos créditos foram utilizados para compensar débitos da
Contribuicdo para o PIS e da COFINS apurados com base na receita bruta auferida pela
Recorrente, que era apurada mediante o simples somatdrio dos valores brutos das notas fiscais de
prestacdo de servicos realizados;

b) Ocorre que, apds as compensacOes realizadas, a Recorrente obteve provimento jurisdicional
transitada em julgado nos Autos do Mandado de Seguranca n.° 0013919-83.2007.4.05.8100 e,
consequentemente, no Agravo de Instrumento n.° 144-040-CE (000459-64.2010.4.05.0000),
onde foi reconhecido que a base de célculo da Contribuicdo para o PIS e da COFINS seria
apurada com base na sua taxa administrativa, o que fez com que os valores que foram retidos
pelos tomadores de seus servicos (pessoas juridicas de direito publico e privado) fossem mais do
que suficientes para extinguir os débitos apurados;

c) Na verdade, a propria Receita Federal do Brasil - RFB ja reconheceu que em todas as
competéncias que foram objeto de compensacao, as retencdes realizadas pelos tomadores dos
servigos da Recorrente foram superiores aos valores devidos, o que resultou na consideracdo de
que esta ultima € detentora de créditos passiveis de restituicdo em todas as competéncias, 0 que
faz com que seja necessario aplicar os termos da decisdo judicial transitada em julgado e do
préprio dossié emanado desta reparticao;

d) Logo, os valores reconhecidos como sendo passiveis de restituicdo e compensacdo nestes
Autos, deveriam ser utilizados exclusivamente para extinguir outros débitos que ndo sejam da
Contribuicédo para o PIS e da COFINS, posto que foram reconhecidos como ilegitimos com base
na decisdo judicial transitada em julgado;

e) Por outro lado, em sendo verificado que os créditos oriundos do Saldo Negativo do IRPJ ou da
Base de Calculo Negativa da CSLL sdo superiores aos valores que foram objeto de
compensacao, a Recorrente entende que tais valores deverdo ser objeto de restituicao.

Portanto, a Recorrente pede que os débitos, informados em Per/Dcomp, sejam
revistos em face do Mandado de Seguranca n® 0013919-83.2007.4.05.8100 — CE,impetrando
pela Recorrente visando a obtencdo do reconhecimento do seu direito liquido e certo de
contabilizar como sendo sua receita bruta decorrente da atividade de locacdo de mao-de-obra
especializada em limpeza, apenas a sua Taxa Administrativa, bem como visando a assegurar o
seu direito de proceder com as compensacdes dos valores que foram recolhidos indevidamente a
partir do 10° (décimo) ano anterior ao ajuizamento da ag&o.

O Tribunal Regional Federal da 5% Regido reconheceu tal o direito e esta deciséo
transitou em julgado em 21/julho/2011, conforme certiddo de inteiro teor constante dos autos (e-
fls. 208) e a seguir copiada:
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_ PODER JUDICIARIO

]USTICA FEDERAL DE PRIMEIRD GRAU DA Sa. REGIAQ
SECAO JUDICIARIA DO CEARA
- DIRETORIA DO FORO

| :.:_CER. 0008.000007-0/2014

. A Bachare!a Flavia Romerc Campos, Diretora de Secretaria
- da & Vara Federal da Segao Judiciaria do Ceara, com base nos poderes que lhe
. corifere o art. 145, V do ‘CPC, CERTIFICA, a reguerimento da parte interessada, que
-0s autos do(a} CUMPRIMENTO DE SENTENGA n° 0013919-83.2007.4.05.8100,
protocolado(a) em 27/08/2007, em que sdo partes SERVAL SERVICOS E LIMPEZA
~LTDA X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FORTALEZA, tem por
“objeto o reconhecimento do direito de recolher a contribuigdo do PIS e da COFINS
sobre a Taxa de Administracdo/Comissdo auferida pela intermediagcdo dos
trabalhadores junto as empresas tomadoras de seus servigos, bem como que lhe
"assegure o direito de compensar os valores indevidamente recolhidos. As fls. 58/60 foi
- prolatada sentenga que julgou improcedente.-a - pretenséo do autor, bem como
“declarou extinto processo nos termos do-artigo 268, inciso | do CPC. A parte autora
-interpds recurso de apelacdo, o qual foi recebido somente no efeito devolutivo. (fl.
103). ‘A segunda Turma do- Tribunal Regional Federal da §° Regido decidiu, por
unanimidade, negar provimento 2 apelagdo (Acérdao fl. 132). Inconformada, a parte
impetrante opds embargos de declaragao, os quais foram acolhidos, com atribuigio
de efeitos modificativos, para dar provimento & apelacéo a fim de que o recolhimento
do PIS & da COFINS seja calculado tdo somente sobre os valores pagos a titulo da
referida taxa de Administragdo/Comisséo (taxa de agenciamento), sendo cabivel a
compensagéo dos valores que foram indevidamente recolhidos, nos termos da Lei n°
9.430/96, com a incidéncia da corregdo monetaria nos termos do manual de Célculo
da Justiga Federal, obedecida a limitagdo do art. 170-A do CNT. A Fazenda Nacional
interpds Recurso Especial, o qual foi inadmitido, conforme deciséo de fl. 179/180, que
transitou em juigado em 21 de julho de 2011 {fl. 184). CERTIFICA, ainda, que o feito
em epigrafe foi arquivado em 08.11.2011. Em peticdo datada de 04.12.2013,
colacionada a fl. 208 dos autos, a empresa SERVAL — SERVICOS E LIMPEZA LTDA
requereu a reativagdo dos aulos e declarou que ndo ird executar o titulo judicial
transitado em julgado. Dou fé. Dada e passada nesta cidade de Fortaleza, 13 de
janeiro de 2014. Eu, Francisco Américo Braz de Almeida, Técnico Judiciario, digitei. E
eu, Flavia Romero Campos, Diretora de Secretaria, conferi e assino.

Flivia Romero

¥
Diretora de Secretgria da 8° Vara

Releva ressaltar que consta nos autos cépia da Informacdo Fiscal proferida no
processo n° 10080.001198/1216-05 referente ao PIS e a COFINS dos PA 09/1997 a 07/2013,
(Dossié e-fls. 209 e seguintes, em face do provimento jurisdicional do referido Mandado de
Seguranca. Logo, no presente processo os debitos de PIS e de Cofins que foram indicados nas
Declaracfes de Compensagdes referem-se a este periodo.

Destarte, a Recorrente alegou, em sintese, que a compensacgédo foi realizada de
maneira equivocada, considerando a referida deciséo transitada em julgado.
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Primeiramente, faco uma ressalva no que concerne a matéria objeto do recurso.
Isto porque, ndo se discute mais o crédito, e sim a extingdo dos débitos por compensacao.
Alguns Conselheiros entendem que nos pedidos de compensacao, o exame do Colegiado deveria
recair apenas sobre o direito creditorio e ndo se deveria analisar os débitos. H& outros que
defendem a ideia de que no pedido de compensagdo, o exame dos débitos é indissociavel da
analise do crédito.

Revendo minha posicdo, porém, considerando que a analise deve ser dar
casuisticamente, entendo que a atividade de homologacdo de uma declaracdo de compensacao
exige a andlise tanto do crédito (pagamento indevido ou a maior), quanto do débito (obrigacéo
tributéria), nos termos do artigo 74 da Lei n° 9.430, de 1996.

Afinal, penso que Per/Dcomp possui 3 (trés) regras individuais e concretas: 1)
regra de indébito tributario (crédito do contribuinte); 2) regra crédito tributario (débito do
contribuinte); 3) regra de extincao do crédito tributario (art. 156, CTN).

Assim, a atividade de homologagéo de uma declaracdo de compensacéo exige a
analise tanto do crédito (pagamento indevido ou a maior), quanto do débito (obrigacdo
tributéria), nos termos do artigo 74 da Lei n° 9.430, de 1996,

Logo, me curvo ao posicionamento unanime recentemente emanado da 12. Turma
da Cémara Superior deste Conselho estabelecendo expressamente a possibilidade e necessidade
de manifestacdo deste Colegiado, em sede de contencioso administrativo fiscal, acerca de débito
em cobrancga confessado em DComp, quando se puder concluir tratar de inexisténcia ou excesso
do débito compensado.

Neste sentido, cita-se a ementa do Acorddo CSRF-12 Turma n°. 9101-004.888, de
03 de junho de 2020:

DECLARAGCAO DE COMPENSACAO - DCOMP. ALEGACAO DE ERRO NO
PREENCHIMENTO. POSSIBILIDADE DE CANCELAMENTO DO DEBITO
DECLARADO.

Se a exigibilidade do débito compensado é afirmada no ato de ndo-homologacdo, e o
sujeito passivo tem a possibilidade de questionar administrativamente este ato segundo
o rito do Decreto 70.235/1972, as autoridades julgadoras integrantes do contencioso
administrativo especializado sdo competentes para apreciar todos 0s argumentos
do sujeito passivo contra a exigéncia do débito compensado, quer eles se refiram a
existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditério utilizado em DCOMP,
quer eles se refiram a inexisténcia ou excesso do débito compensado. (Grifou-se)
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Adota-se assim, 0 seguinte excerto da declaracdo de voto de lavra da Conselheira
Edeli Pereira Bessa, no ambito do Acorddo CSRF no. 9101-004.642, representativo da tese
atualmente unanime na CSRF citada, como razdo de decidir quanto ao tema?:

“..)
Dispde a Lei n° 9.430, de 1996, na redacédo a época da instauragdo do presente litigio:

Art. 74. (...)
()

As alteracdes promovidas a partir da edicdo da Medida Proviséria n° 66, de
2002, convertida na Lei n°® 10.637, de 2002, prestaram-se a conferir carater extintivo a
DCOMP, impedindo a exigéncia de débitos nela informados antes de desconstituida a
compensagdo mediante a edicdo de ato de ndo-homologacdo ou de ndo-declaracdo da
DCOMP. De outro lado, também atribuiram a esta declaracdo o carater de confissdo de
divida relativamente aos débitos compensados. Ou seja, por meio da DCOMP o sujeito
passivo ndo s6 afirma a existéncia de um direito creditério passivel de compensacéo,
como também confessa crédito tributario que, concomitantemente, extingue com a
compensac¢do declarada.

O ato de ndo-homologacao, por sua vez, também é complexo, declarando a
inexisténcia total ou parcial do direito creditdrio, ou mesmo a existéncia do direito
creditério, mas sempre restabelecendo a exigibilidade total ou parcial do débito
compensado, tendo como decorréncia a cobranca do valor a descoberto e a sua
eventual inscricdo em Divida Ativa da Unido, na forma do art. 74, §7° da Lei n°
9.430, de 1996, com a redac¢do dada pela Lei n° 10.833, de 2003.

Do ponto de vista acusatorio, o questionamento administrativo, em regra, se
prendera a aspectos do direito creditério informado na DCOMP, ou a critérios para sua
atualizagdo e imputagdo, muito embora seja também possivel negar homologacdo a
compensacgdo se indicado débito vedado pela legislagdo. Contudo, fato é que o ato de
ndo-homologacdo ndo sé nega a existéncia, suficiéncia ou disponibilidade do crédito
informado para liquidacdo dos débitos compensados, mas também afirma a
exigibilidade dos débitos remanescentes, confessados pelo sujeito passivo.

E, diante deste ato multifacetado, o art. 74, 89° da Lei n° 9.430, de 1996, com a
redacdo dada pela Lei n® 10.833, de 2003, permite, genericamente, que 0 sujeito passivo
apresente manifestacdo de inconformidade para contestar a “ndo-homologacdo da
compensagdo”, sem restringir este litigio a defini¢do do direito creditorio, ou excluir a
discussdo quanto a exigibilidade do débito compensado. Na sequéncia, 0 §11 do mesmo
dispositivo confere suspensdo de exigibilidade ao débito objeto da compensacdo, sem
demandar, para tanto, contornos especificos dos recursos administrativos.

Regulamentando o processo administrativo sobre matérias de competéncia da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, o Decreto n® 7.574, de 2011, nada inovou:

Art. 119. E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no art. 110, apresentar
manifestacdo de inconformidade contra a ndo homologa¢do da compensagdo (Lei n°
9.430, de 1996, art. 74, 8 9°, incluido pela Lei n® 10.833, de 2003, art. 17).

2 Aplicaveis, mutatis mutandis, as citagdes do excerto aos normativos regulamentadores especificos & presente
andlise (arts. 76 a 82 da IN SRF no. 900, de 2008), sem prejuizo da tese.
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8§ 1° Da decisdo que julgar improcedente a manifestacdo de inconformidade
caberd recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Lei n® 9.430, de
1996, art. 74, § 10, incluido pela Lei n° 10.833, de 2003, art. 17; Decreto n°
70.235, de 1972, art. 25, inciso Il, com a redacdo dada pela Lei n® 11.941, de
2009, art. 25).

§ 2° A manifestacdo de inconformidade e o recurso de que tratam o caput e o § 1°
obedecerdo ao rito processual do Decreto n® 70.235, de 1972 (Titulo Il deste
Regulamento), e enquadram-se no disposto no inciso Il do art. 151 da Lei n°
5.172, de 1966 - Cdédigo Tributario Nacional, relativamente ao débito objeto da
compensagdo (Lei n° 9.430, de 1996, art. 74, § 11, incluido pela Lei n°® 10.833,
de 2003, art. 17).

O voto vencido do acérddo recorrido invoca as vedagGes presentes desde a

Instrucdo Normativa SRF n° 460, de 2004, para cancelamento de DCOMP pelo sujeito
passivo. De fato, a Instrugdo Normativa SRF n° 600, de 2005, assim dispunha & época
da edicdo do ato de ndo-homologacéo em debate:

Retificagdo de Pedido de Restituicdo, de Pedido de Ressarcimento e de Declaracdo de
Compensacédo

Art. 56. A retificacdo do Pedido de Restituigdo, do Pedido de Ressarcimento e da
Declaracdo de Compensacdo gerados a partir do Programa PER/DCOMP, nas
hip6teses em que admitida, devera ser requerida pelo sujeito passivo mediante a
apresentacdo & SRF de documento retificador gerado a partir do referido
Programa. Paréagrafo Unico. A retificacdo do Pedido de Restituigdo, do Pedido de
Ressarcimento e da Declaracdo de Compensagdo apresentados em formulario
(papel), nas hipoteses em que admitida, devera ser requerida pelo sujeito passivo
mediante a apresentacdo a SRF de formulario retificador, o qual sera juntado ao
processo administrativo de restituicdo, de ressarcimento ou de compensacgao para
posterior exame pela autoridade competente da SRF.

Art. 57. O Pedido de Restituicdo, o Pedido de Ressarcimento e a Declaracéo de
Compensacdo somente poderdo ser retificados pelo sujeito passivo caso se
encontrem pendentes de decisdo administrativa a data do envio do documento
retificador e, no que se refere a Declaracdo de Compensacéo, que seja observado
o0 disposto nos arts. 58 e 59.

Art. 58. A retificacdo da Declaracdo de Compensacdo gerada a partir do
Programa PER/DCOMP ou elaborada mediante utilizacdo de formulério (papel)
somente sera admitida na hipdtese de inexatid6es materiais verificadas no
preenchimento do referido documento e, ainda, da inocorréncia da hipotese
prevista no art. 59.

Art. 59. A retificacdo da Declaracdo de Compensacdo gerada a partir do
Programa PER/DCOMP ou elaborada mediante utilizacdo de formulario (papel)
ndo serd admitida quanto tiver por objeto a inclusdo de novo débito ou o
aumento do valor do débito compensado mediante a apresentacdo da Declaracdo
de Compensacdo a SRF. Paragrafo Unico. Na hip6tese prevista no caput, o
sujeito passivo que desejar compensar 0 novo débito ou a diferenga de débito
deverd apresentar a SRF nova Declaragdo de Compensacéao.

Art. 60. Admitida a retificacdo da Declaracdo de Compensacdo, o termo inicial
da contagem do prazo previsto no § 2° do art. 29 serd a data da apresentacdo da
Declaracdo de Compensacdo retificadora.
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Art. 61. A retificagdo da Declaracdo de Compensagdo ndo altera a data de
valoracdo prevista no art. 28, que permanecera sendo a data da apresentacdo da
Declaracdo de Compensacédo original. Desisténcia de Pedido de Restituicdo, de
Pedido de Ressarcimento e de Compensacdo Art. 62. A desisténcia do Pedido de
Restituicdo, do Pedido de Ressarcimento ou da compensacdo podera ser
requerida pelo sujeito passivo mediante a apresentacdo a SRF do Pedido de
Cancelamento gerado a partir do Programa PER/DCOMP ou, na hip6tese de
utilizacdo de formulario (papel), mediante a apresentagdo de requerimento a
SRF, o qual somente serd deferido caso o Pedido de Restituicdo, o Pedido de
Ressarcimento ou a compensacgdo se encontre pendente de decisdo administrativa
a data da apresentacdo do Pedido de Cancelamento ou do requerimento.

Paragrafo Gnico. O pedido de cancelamento da Declaracdo de Compensacdo sera
indeferido quando formalizado ap6s intimacdo para apresentacdo de documentos
comprobatorios da compensacéo. (negrejei)

Contudo, referido ato normativo apenas estabelece limites para a retificagdo ou
cancelamento da DCOMP por ac¢do exclusiva do sujeito passivo, inclusive no que se
refere ao cOmputo tardio de débitos originalmente ndo compensados. Em momento
algum afirma irretratdvel a confissdo veiculada na declaragdo depois de expedido o
despacho decisério ou intimacgéo para apresentacdo de documentos comprobatorios da
compensacéo, caso a pretenséo seja de cancelamento da DCOMP.

Significa dizer que a retificacdo espontdnea da DCOMP somente é possivel
enquanto a declaracdo se encontra pendente de decisdo administrativa, e se ndo
destinada a inclusdo de débito antes ndo compensado, e que o pedido de cancelamento
somente pode ser deferido se ainda ndo intimado o sujeito passivo acerca da
compensagdo. Ultrapassados estes marcos temporais, e concluindo-se pela n&o-
homologacdo ou ndo-declaracdo da DCOMP, as alteracBes da compensacdo declarada
deverdo ser veiculadas por meio dos recursos administrativos previstos contra aqueles
atos administrativos e avaliadas pelas autoridades competentes para seu julgamento. No
mesmo sentido, embora com alguns aperfeicoamentos, sdo as orientacdes atualmente
vigentes acerca de retificagdo ou cancelamento de DCOMP, nos termos da Instrucdo
Normativa RFB n° 1.717, de 2017:

()

Isto porque, como a legislacdo prevé puni¢des na hipétese de abuso de forma ou
fraude na apresentacdo de DCOMP , os pardmetros de espontaneidade presentes no
Decreto n° 70.235/726 e no CTN foram incorporados ao ato normativo para excluir a
possibilidade de o sujeito passivo desconstituir a infracdo depois de iniciado o
procedimento fiscal para sua verificagdo. Assim, sdo ineficazes, para fins de exclusdo da
responsabilidade por infracBes, as condutas de retificar ou cancelar a DCOMP depois de
0 sujeito passivo ter sido intimado para apresentagdo de documentos comprobatorios da
restituicdo, ressarcimento ou reembolso pleiteados, bem como da compensacdo
declarada.

Isso ndo significa, porém, que um débito compensado, mesmo se inexistente,
serd cobrado apenas porque o0 sujeito passivo ndo pleiteou o cancelamento da
DCOMP antes de ser intimado para apresentacdo de documentos comprobatdrios
da compensacdo. A legislacdo somente impede a exclusdo da penalidade prevista
para a inobservancia das vedacdes a apresentacdo de DCOMP, mas o tributo
permanece sendo obrigacéo decorrente de lei, e dependente da ocorréncia do fato
gerador e da sua regular constituicdo, para ser exigivel . E esta exigibilidade pode e
deve ser avaliada no contencioso administrativo especializado quando ha recurso
administrativo previsto em lei contra o ato do qual resulta sua exigibilidade, e o
recurso foi regularmente aviado pelo sujeito passivo.
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Entender de forma diversa, no sentido de ndo ser possivel a discussdo
guanto a existéncia do débito compensado no ambito do litigio em torno do ato de
nédo-homologacédo da compensacgdo, conduziria ndo s6 a conclusdo de que deveriam
ser analisados eventuais argumentos do sujeito passivo acerca da existéncia do
direito creditério, como também resultaria na situacdo de, caso revertida a ndo-
homologacéo, surgir, potencialmente, um indébito pela liquidacdo, por
compensacdo, de um débito inexistente, remetendo o0 sujeito passivo a inauguracao
de um novo procedimento para recuperacgdo deste crédito, em clara afronta aos
principios da razoabilidade e da eficiéncia administrativa.

E certo que os instrumentos processuais podem ser manejados pelo sujeito
passivo para alcancar vantagens indevidas. A alegacdo de inexisténcia ou excesso de
débito compensado, poderia ser veiculada, por exemplo, em momento no qual a
desconstituicdo do valor confessado ndo mais pudesse ser revertida, ou mesmo
verificada a sua apuracdo, em razo do decurso do prazo decadencial, dado este ter o
fato gerador do tributo como referencial para definicdo do seu termo inicial, enquanto o
prazo para nao-homologacdo da compensacdo é definido a partir da data de
apresentacdo ou retificacgdo da DCOMP, e a compensagdo pode ser declarada anos
depois da ocorréncia do fato gerador do deébito compensado. Todavia, estas
circunstancias devem ser aferidas e enfrentadas em cada caso concreto9 , e ndo podem
ser invocadas para excluir pleitos que podem ser legitimos, negando-se qualquer
possibilidade de discussdo administrativa acerca do débito compensado.

Em suma, se a exigibilidade do débito compensado é afirmada no ato de ndo-
homologacdo, e o sujeito passivo tem a possibilidade de questionar administrativamente
este ato segundo o rito do Decreto n® 70.235, de 1972, as autoridades julgadoras
integrantes do contencioso administrativo especializado sdo competentes para apreciar
todos os argumentos do sujeito passivo contra a exigéncia do débito compensado, quer
eles se refiram a existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditério utilizado
em DCOMP, quer eles se refiram & inexisténcia ou excesso do débito compensado

(grifei) (...)”

Neste cenario, concluo que a competéncia do CARF abarca, no processo
envolvendo compensacao tributaria, a apreciacdo direito creditério, mas alguns aspectos do
procedimento de compensacdo ndo podem ser deixados de lado, entre eles aos débitos objeto de
compensacdo, quando sofrerem alteracdo em razdo da existéncia decisdo judicial ainda que
prolatada posteriormente ao despacho decisorio.

Afinal, conforme ja dito, “o ato de homologacdo de uma declaracdo de
compensacdo abrange a analise do débito confessado pelo contribuinte, inclusive de fatos
supervenientes que modifiquem a sua existéncia (Acorddo CSRF n° 9101-003.494 12 Turma.

Portanto, no caso em tela, apesar de a insurgéncia nao recair sobre o crédito,
entendo ser possivel o conhecimento do recurso, para acolher, em parte, os argumentos da
Recorrente no sentido de reconhecer o equivoco realizado no procedimento de compensacao,
levando em conta a deciséo proferida (e transitada em julgado) no Mandado de Seguranga n.°
0013919-83.2007.4.05.8100 — CE.

Destarte, aos débitos indicados nos Per/DComp presentes autos devem ser
adotados os critérios de célculo decorrentes do provimento jurisdicional do Mandado de
Seguranca n.° 0013919-83.2007.4.05.8100, tendo em vista o principio da inafastabilidade da
jurisdicéo previsto no inciso XXXV do art. 5° da Constituicdo Federal.



Fl. 16 do Acorddo n.° 1003-002.441 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10380.908424/2012-92

Ante o0 exposto, voto por dar provimento em parte a0 Recurso Voluntario para
revisdo dos débitos confessados nos Per/DComp’s tratados no presente processo tendo em vista o
provimento jurisdicional do Mandado de Seguranca n.° 0013919-83.2007.4.05.8100 com o
consequente retorno dos autos @ DRF de Origem para esta providéncia devendo o rito processual
ser retomado desde o inicio, considerando, contudo, o direito creditorio nestes autos ja

reconhecido.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



